PARECER Nº 507, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 359, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Teonilio Barba, o Projeto de lei em epígrafe autoriza o Programa de Segurança Alimentar “Bom Prato” a utilizar 30% (trinta por cento) dos recursos destinados à aquisição de gêneros alimentícios para a compra de produtos oriundos da agricultura familiar, empreendedor familiar rural e suas organizações e cooperativas.
A propositura, publicada no Diário Oficial, em 28/04/2016, esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de 57ª a 61ª (de 29 de abril a 10 de maio de 2016), não havendo recebido emendas ou substitutivos.

Em 11 de maio de 2016, o Projeto de lei foi distribuído às seguintes comissões: CCJR – Comissão de Constituição Justiça e Redação; CAE – Comissão de Atividades Econômicas; e CFOP – Comissão de Finanças Orçamento e Planejamento.  

Nessa mesma data, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.  A saber:
“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, como se pode verificar a seguir, respectivamente:
 “Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro (g. n.) ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; (35) 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36) 

VII – ao Tribunal de Contas; (37) 

VIII – aos cidadãos.”

Na qualidade de Relator, designado às fls. 3, verso, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado. Portanto, nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse proibir o seu trâmite regular.

Ademais, destacamos que a Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) desta Casa tem considerado válidos, apropriados e sem quaisquer vícios diversos projetos de lei ditos “autorizativos” mediante pareceres que foram por ela votados favoravelmente.

A propósito, aponta-se o Parecer nº 1238, de 2007, publicado no Diário da Assembleia de 12 de abril de 2008, página 15, que entendeu não haver vício de iniciativa no Projeto de lei nº 883, de 2007, da nobre deputada Dárcy Vera, que autoriza o Poder Executivo a instalar posto de atendimento do “Acessa São Paulo”, em Altinópolis.

Ademais, devem ser considerados como precedentes válidos e juridicamente relevantes, dentre outros estatutos legais “autorizativos”, os seguintes:
Lei nº 13.814, de 13 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a promover, anualmente, o evento “Virada Cultural Paulista”, nos termos que especifica;

Lei nº 13.816, de 23 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a implantar o “Programa Estadual de Moradia do Idoso – PEMI”;

Lei nº 13.855, de 7 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a instituir o “Programa Escola Albergue: Turismo Estudantil”, e dá outras providências;
Lei nº 13.856, de 7 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a criar o “Programa de Atenção às Pessoas com Doenças Metabólicas Hereditárias”, e dá outras providências;

Lei nº 14.469, de 21 de junho de 2011, que autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Horta na escola, e dá providências correlatas;
Lei nº 14.487, de 13 de julho de 2011, que dispõe sobre a organização de cursos de atualização e requalificação profissional de trabalhadores nas atividades que especifica;

Lei nº 14.546, de 14 de setembro de 2011, que autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Bombeiro Mirim;
Lei nº 14.768, de 3 de maio de 2012, que institui o “Dia Estadual da Conscientização da Cardiopatia Congênita”

Lei nº 15.187, de 29 de outubro de 2013, que autoriza o Poder Executivo a implementar a gratuidade nos transportes públicos de passageiros às pessoas maiores de 60 (sessenta) anos, na forma que especifica;

Lei nº 15.316, de 23 de janeiro de 2014, que proíbe a utilização de animais para desenvolvimento, experimento e teste de produtos cosméticos e de higiene pessoal, perfumes e seus componentes, e dá outras providências.

Os Projetos de lei ditos “autorizativos” dispõem de maneira não-determinante e não-imperiosa acerca de dado tema com relação ao qual a iniciativa legislativa, em princípio, especifica e diretamente, não recai sobre o próprio autor. Tais projetos apenas autorizam. Não adentram ou invadem a competência de outro Poder da República. Autorizam, pois, exatamente aquele Poder sobre o qual recai a competência para a iniciativa daquelas proposituras que efetivamente determinam, criam, modificam ou subtraem direitos.

Vejamos o que ensina o Professor Sergio Rezende de Barros a respeito da imposição histórica do Poder Executivo em prejuízo das prerrogativas do Poder Legislativo, ceifando deste muitíssimo a competência para a iniciativa das proposições em decorrência de gritante intervencionismo estatal:

(...)

“Desde a Constituição de 1934, o constitucionalismo brasileiro nega aos parlamentares a faculdade de propor leis que, recaindo em matérias privativas do Poder Executivo, são de iniciativa reservada ao Presidente da República. Existe relação entre essa reserva de iniciativa e o intervencionismo estatal. Com efeito, o constitucionalismo liberal clássico jamais concebeu a hipótese – então, simplesmente absurda – de subtrair ao legislador a iniciativa da lei. Ao contrário. Porque faz parte do processo legislativo, do qual é o princípio, a iniciativa era reservada exclusivamente aos membros do Legislativo e negada aos demais Poderes. Assim foi a proposta de Montesquieu. Assim é a Constituição norte-americana, fiel a essa proposta, há mais de duzentos anos. O Presidente dos Estados Unidos, carente de iniciativa, propõe leis por meio de deputados ou senadores, em geral os líderes do governo. No entanto, as constituições intervencionistas mudaram esse quadro original. Abriram as portas para outorgar ao Executivo a iniciativa de leis de seu interesse, entre elas as leis intervencionistas. Retirou-se dos legisladores nesses casos a exclusividade e, na seqüência, a própria faculdade de propor leis. Hoje a Constituição reserva ao Presidente da República a iniciativa privativa nas matérias previstas no § 1º do art. 61, para as quais o art. 63 veda aumentar despesa, reduzindo enormemente a competência parlamentar. Essa redução é, patentemente, abusiva. Reagindo a tal “capitis diminutio”, os parlamentares buscam meios de contorná-la.” (conforme o “site”:  www.srbarros.com.br – Direito Constitucional – leis autorizativas)

Os chamados projetos de lei “autorizativos”, longe de serem inconstitucionais, em realidade representam o grito do Poder Legislativo, sufocado pelo intervencionismo estatal e por toda uma cultura política enraizada em nossa história que indica o mesmo sentido. Esse grito é lançado em favor dos princípios liberais que devem nortear uma sociedade igualitária em busca da Justiça Social e do Progresso da Nação, por meio de Poderes de Estado sempre independentes e harmônicos ente si.

É princípio constitucional inscrito no parágrafo único do artigo 1º da Carta Magna, que todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos da própria Constituição. Assim sendo, o Poder Legislativo deve ressoar o conjunto das aspirações populares; precisa ser sensível à vontade do povo e agir no sentido de atendê-la plenamente, inclusive forçando e incentivando os demais Poderes da República a fazer o mesmo.

Estabelece o artigo 2º da Constituição da República que são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. Portanto, é em nome dessa independência e dessa harmonia que a interação entre os Poderes, sempre de maneira respeitosa e equilibrada, deve ser concebida.

Além disso, é importante frisar que o projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca temas que não conflitam, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual, eis que dispõe, prioritariamente, sobre agricultura familiar, segurança alimentar, qualidade de vida e, inclusive, sobre a repercussão desses temas na Saúde Pública, assunto de competência concorrente.

A esse respeito dispõem os artigos 23 e 24 da Constituição Federal, no concernente, respectivamente, à competência comum e a competência legislativa concorrente:
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o patrimônio público;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação;

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.

(...)

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

 I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

II - orçamento;

III - juntas comerciais;

IV - custas dos serviços forenses;

V - produção e consumo;

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;

XI - procedimentos em matéria processual;

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

XIII - assistência jurídica e Defensoria pública;

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

XV - proteção à infância e à juventude;

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.

(...)

Ora, os Estados podem e devem legislar em favor da agricultura familiar, especialmente quando se trata de aprimorar um programa de Segurança Alimentar que confere alimentação saudável a cidadãos de baixa renda, trazendo melhorias para a saúde e, principalmente, respeito à dignidade humana dos seus beneficiários.

Convém, ainda, ressaltar que o objetivo último e, também, o mais elevado da proposição em análise é o de proteger e beneficiar os cidadãos em relação à boa alimentação no âmbito da Saúde Pública com o aprimoramento do Bom Prato, além de se preocupar com a Agricultura Familiar, prestando-lhe maior atenção e apoio.
Ademais, como bem assevera o nobre Deputado autor da proposição em sua justificativa:

 “Objetiva a presente propositura fortalecer a agricultura familiar, que em grande parte dos países desenvolvidos tem demonstrado sua força na contribuição e sustentação do desenvolvimento da economia.

Segundo o economista Ricardo Abramovay, da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo, a oposição entre "agricultura familiar" e "agricultura patronal" é de natureza social - entre a agricultura que se apoia fundamentalmente na unidade entre gestão e trabalho de família e aquela em que se separam gestão e trabalho. De acordo com o economista, o modelo adotado pelo Brasil, o patronal, não foi o que prevaleceu em países como os Estados Unidos, onde, historicamente, a ocupação do território baseou-se na unidade entre gestão e trabalho, e a agricultura baseou-se inteiramente na estrutura familiar. Abramovay ressalta que os países que mais prosperaram na agricultura foram aqueles nos quais a atividade teve base familiar e não patronal, enquanto que os países que dissociaram gestão e trabalho tiveram, como resultado social, uma imensa desigualdade econômica.

No Brasil, a agricultura familiar foi assim definida na Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que assim estabelece:

 “Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos:

I - não detenha, a qualquer título, área maior do que quatro módulos fiscais;

II - utilize predominantemente mão de obra da própria família nas atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;

III - tenha renda familiar predominantemente originada de atividades econômicas vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento;

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.

§ 1º O disposto no inciso I do caput deste artigo não se aplica quando se tratar de [[condomínio rural ou outras formas coletivas de propriedade, desde que a fração ideal por proprietário não ultrapasse quatro módulos fiscais.

§ 2º São também beneficiários desta Lei:

I - silvicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o caput deste artigo, cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovam o manejo sustentável daqueles ambientes;

II - aquicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o caput deste artigo e explorem reservatórios hídricos com superfície total de até 2 hectares) ou ocupem até 500 metros cúbicos de água, quando a exploração se efetivar em tanques-rede; III - extrativistas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos II, III e IV do caput deste artigo e exerçam essa atividade artesanalmente no meio rural, excluídos os garimpeiros e faiscadores;

V - pescadores que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos I, II, III e IV do caput deste artigo e exerçam a atividade pesqueira artesanalmente.”

Cerca de 60% dos alimentos consumidos pela população brasileira vêm desse segmento da produção, sendo que quase 40% do valor Bruto da Produção Agropecuária são produzidos por agricultores familiares. Por isso é impossível pensar no crescimento sustentável sem considerar o enorme potencial da agricultura familiar, tanto pela sua expressão econômica, como também por sua dimensão sócio-cultural.

No Brasil mais de 80% das propriedades rurais pertencem a grupos familiares. São quase 14 milhões de pessoas que têm na atividade agrícola praticamente seu único meio de sobrevivência. Estatística elaborada pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, em conjunto com o Ministério da Educação, estima que existam cerca de 150 mil agricultores familiares no Estado de São Paulo.

A compra dos produtos oriundos da agricultura familiar representaria um aumento imediato de agricultores beneficiados, promovendo geração de renda e riqueza. Ao mesmo tempo, seria possível oferecer alimentos mais saudáveis e com mais qualidade.”
Ante o exposto, no que cabe a esta CCJR analisar somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 359, de 2016, que autoriza o Programa de Segurança Alimentar “Bom Prato” a utilizar 30% (trinta por cento) dos recursos destinados à aquisição de gêneros alimentícios para a compra de produtos oriundos da agricultura familiar, empreendedor familiar rural e suas organizações e cooperativas.
a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29/6/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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